Transporte na cidade: uma análise socioeconômica do conceito de deslocamento urbano e dos impactos dos meios de transporte público urbano


Resumo:
Com o avanço da tecnologia de informação sob a forma de teleserviço, teletrabalho, teleconferência telepresença etc., está acabando com a noção de “espaço-tempo”, tornando a cidade na sua forma original de “cidade compacta”, os cidadãos continuam majoritariamente sentindo a necessidade de deslocar-se. Assim, o presente estudo exploratório constitui uma contribuição para a compreensão dos aspectos sociais, culturais e econômicos do deslocamento urbano, possibilitando examinar os impactos que têm os meios de transporte público urbano sobre a qualidade de vida dos cidadãos. As conclusões obtidas indicam que, o transporte aparece como conseqüência deplorável do crescimento da cidade como também, instrumento de distribuição espacial/temporal das atividades, funções e serviços que a constituem.   
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Introdução
Observando a mobilidade humana, podemos concluir que existem duas visões fundamentais do fenômeno de deslocamento quotidiano. A primeira é a da felicidade, cada vez mais rara, baseada no cumprimento da democracia, na criatividade social, cultural e econômica. A segunda é a visão pessimista que faz da cidade um lugar de poluição, de exclusão e de mal-estar social.

O transporte urbano, cuja concepção está inseparavelmente ligada à da cidade, está exposto também a duas características distintas. O automóvel, instrumento de liberdade, “está acusado de todos os pecados urbanos” (Amar Georges, 1998): poluente, individualista e devorador de espaço, torna-se o símbolo de embolia e de egoísmo urbano. O transporte coletivo, que deveria estar fora deste tipo de acusação, é suspeito de provocar a dissociação e a extensão espacial da cidade, de promover distâncias geográficas e sociais sem oferecer eqüidade e qualidade de vida.

A irregularidade da maior parte das concepções da cidade está na maneira como tratam da ligação “cidade - transporte” ou da significação do “transporte na cidade”. Segundo o urbanista francês Amar Georges, é porque não se pensa a cidade como sendo “um sistema de movimento” onde é difícil tratar de problemas de deslocamento urbano.

Partindo da concepção da cidade como um “sistema de movimento”, este trabalho pretende abordar, a partir de um estudo exploratório, os aspectos sociais, culturais e econômicos do deslocamento quotidiano, possibilitando examinar os impactos dos meios de deslocamento urbano de massa sobre a qualidade de vida dos cidadãos.

Concepções teóricas da mobilidade (deslocamento) e de transporte urbano

Durante muito tempo, a cidade foi considerada um conjunto de atividades econômicas localizadas no espaço e o transporte, um elemento ativo de sua extensão. Residências, indústrias, comércio, escolas, hospitais e pontos de lazer são dispostos em forma de plano geográfico. Assim, o transporte aparece tanto como conseqüência deplorável quanto como condição inevitável do crescimento da cidade e distribuição espacial das atividades, funções e serviços que a constituem. Desta forma, está claro a existência de uma interação entre mobilidade humana e transporte urbano. Assim, desenvolveremos, nessa parte, a teoria da “mobilidade” e de transporte urbano, possibilitando analisar as diferentes percepções do conceito de movimento ou deslocamento quotidiano em uma cidade.

A percepção fenomenológica da mobilidade urbana

Partindo da definição mais simples da fenomenologia segundo o filósofo francês Merleau-Ponty, a qual consiste no “estudo das essências e dos problemas – essência da percepção, essência da consciência por exemplo” que permitem distinguir o “sujeito” do “objeto” e apontar as conseqüências de um fato, iremos analisar as “essências da mobilidade” a partir da consciência do “sujeito móvel”.

De fato, podemos considerar a fenomenologia da mobilidade como uma descrição do contato do homem “sujeito móvel” com seu próprio movimento no espaço e no tempo. Portanto, será considerado nessa percepção a causalidade do dinamismo e das transformações do movimento para dar um  sentido socioeconômico e filosófico à mobilidade.           

Visão socioeconômica da mobilidade urbana

Segundo o francês Pierre Lassave, especialista em questões urbanas, o conhecimento das práticas e dos significados do deslocamento no espaço e seus determinantes constituem, sem dúvida, o eixo mais visível e o mais durável de pesquisa em socioeconomia de transporte. Os problemas encontrados neste campo giram, essencialmente, em torno de uma única idéia central: a da mobilidade. Ela constitui um objeto específico e consubstancial ao campo dos transportes.

Assim, grandes pesquisadores da socioeconomia de transporte perceberam quatro fenômenos fundamentais da mobilidade ligados aos conceitos de espaço e tempo:

· Em uma visão marxista, a mobilidade é interpretada como um instrumento de mobilização da mão-de-obra. Esta percepção foi encontrada nos estudos realizados sobre a cidade de Dunquerque, na França;

· Segundo a Escola Escandinava de Geografia, a mobilidade é percebida como um instrumento de realização de um programa de atividades localizadas no espaço e no tempo;

· Sob o ponto de vista econômico, a mobilidade é percebida em termos de modo de vida e de divisão social do espaço;

· Os sociólogos possuem uma visão psicológica ou psicanalítica da mobilidade, a qual   determina o comportamento e o sentimento do indivíduo submetido ao deslocamento.

Visão filosófica da mobilidade urbana

Filosoficamente analisando, a mobilidade constitui um conceito produtivo que integra o móvel e o imóvel, o movimento e o repouso ou a tranqüilidade do espírito. Esta observação do filosofo Deleuze coloca em questão duas dimensões opostas: o “movimento” e a “tranqüilidade”. Considere também o acontecimento de um fato de “produção”.

Sendo assim, a mobilidade transforma-se em produção. Ela não envolve mais somente o conceito temporal ou espacial, mas também o de produtividade ou de produção. A mobilidade chega então a questão de “criação de valor” para todos os níveis: material, físico, político, cultural, econômico e outros.

Este aspecto da mobilidade como um dinamismo de produção, nasceu de uma concepção americana do progresso, que reside na motorização, que permite o crescimento do potencial das atividades dos indivíduos.

Na Europa, especialmente na Suíça, França, Inglaterra e Alemanha, o tema da mobilidade tomou um lugar importante nos programas nacionais de pesquisas sobre “cidade e transporte” por meio de estudos relativos ao tratamento dos custos sociais da mobilidade e da não mobilidade. Sob este prisma, é permitida então uma articulação entre a oferta e a demanda de transporte.

Visão política do termo transporte

Durante uma análise cientifica sobre o transporte, o pesquisador precisa tomar consciência do fato de que as instituições da área de transporte só podem perceber os resultados simples, não por falta de capacidade intelectual de analisá-los, mas por estarem na obrigação de traduzir estes resultados em termos políticos. Outrossim, uma transformação dos resultados impõe uma simplificação considerável da realidade.

De outro lado, é preciso lembrar que na área de transporte o modo de introdução de dados estatísticos na cena política não é anedótico porque alguns são simplesmente esquecidos ou interpretados no sentido doloso. Quando os eleitos lêem que a porção de carro no mercado é de 95%, este dado vai reforçar a potência de carro na sua percepção e quando um relatório de pesquisa revela que uma modalidade é forte, esta informação torná-la muito mais forte ainda e quando se diz que ela é fraca, ela se torna muito mais fraca. (Alain Bierber, 1998).

Indicadores de demanda de transporte urbano

A partir da análise anterior, podemos concluir que a teoria de transporte e da mobilidade urbana envolve, principalmente, os conceitos de espaço e tempo, que são fatores constitutivos da vida social e das relações humanas de uma cidade. 

A mobilidade espacial destaca mais do que um modo de uso dos espaços, um deslocamento de atividade à atividade, de origem à destinação. Ela assinala as hierarquias sociais, os reconhecimentos, as convivências identitárias que dão força e poder ao espaço urbano. Ela revela as modalidades de inscrição do conjunto das populações no espaço urbano. Nesta inscrição estão ameaçadas as ordens e hierarquias sociais estabelecidas. 

O estudo de transporte urbano que envolve a mobilidade urbana, nos convida a uma antropologia do movimento que precisa tomar conta simultaneamente de três níveis de relações espaço-tempo características da mobilidade: os deslocamentos de proximidade, expressão dos ritmos sociais do quotidiano e incentivos permanentes do vínculo social específico; as mudanças de casa: no interior do espaço de acolhimento ou de recepção, no tempo de uma existência, e a extensão das vizinhanças e de fidelidade identitária. 

Esta antropologia do movimento conduz-nos a rever os conceitos que a teoria de transporte e de mobilidade urbana envolve com os indicadores da demanda de transporte.

O Fator Espaço-Tempo

As primeiras pesquisas aprofundadas sobre a mobilidade quotidiana realizadas na década de 50 em grandes cidades como Paris, Londres, Nova York e outras só tomavam conta dos deslocamentos de trabalho com a intenção de reduzi-los. Mas nesta época, tudo se passava como se o horizonte fosse o da sociedade sedentária, cada um no seu bairro, e o nível da mobilidade era quase inexistente. Logo no início da década de 60, duas representações se acrescentaram e finalmente se confundiram: o mito histórico de bairro e o mito moderno de racionalização econômica da densa povoação das cidades. Os deslocamentos quotidianos aumentavam, diversificavam-se e alongavam com o desenvolvimento funcional das cidades; o impulso da periferia urbana amplificou tanto bem quanto mal. Daí vem a idéia de organização territorial e dos transportes coletivos nas sociedades onde o deslocamento tornou-se importante. Os administradores públicos começaram a pensar de maneira autônoma sobre o deslocamento, o movimento, os meios de mobilidade com relação à estabilidade na manutenção do espaço urbano. Mas, de fato, o que representa um espaço-tempo na dimensão urbanística?

O espaço urbano é à primeira vista considerado um espaço de passagem, de muito trânsito, do viajante; “um espaço onde indivíduos embora não se conheçam, podem coabitar” (Sylvia Ostrowetsky, 1998). O espaço urbano é percebido então como um lugar de encontro, de pluralidade e não de circulação e conexão ao sentido estrito. Portanto, nossa análise pretende pensar o espaço-tempo na sua dimensão urbanística com relação à “sociedade de consumo”. 

Na “sociedade de consumo”, os indivíduos, as famílias e os grupos sociais não pedem somente os bens e os serviços pelo uso que deles fazem, mas também porque são signos de prestígios e de distinção de classe social. Esse ponto de vista esclarece a atual ocupação do espaço urbano e da repartição dos deslocamentos quotidianos que não podem mais ser explicados pela teoria da necessidade.

Nesta sociedade anteriormente citada, a necessidade estrita existe somente quando a execução ou realização de uma atividade depende de um deslocamento. Enquanto não houver viagem quotidiana, não haverá trabalho; enquanto não houver deslocamento escolar, não há escola, não havendo deslocamento para lazer, não há diversão, não existindo deslocamento para o supermercado, não haverá compras, não se fazendo deslocamento hospitalar, não existirá consulta do doente e assim por diante. Este nível de embaraço existe sempre, com suas sanções imediatas, mas isso não permite explicar os deslocamentos dependentes das estratégias de consumo ou de constituição de capital cultural e social. As compras em um supermercado X em vez de Y, ir à escola X ao em vez de Y, visitar um cento de lazer X ao em vez de Y. Nestes casos, são os deslocamentos que dependem dos objetivos e desejos que os indivíduos fixam.

No âmbito da planificação como atitude profissional, o elemento humano é habitualmente considerado como algo que apenas necessita ser alojado e deslocar-se do e para o trabalho e para as compras. Estas tornam-se cada vez mais concentradas em supermercados gigantes, raramente acessíveis senão de automóvel, configurando o desaparecimento da forma tradicional de abastecimento em pequenas lojas de bairro, substituída pelo método impessoal de venda e retalho ao estilo das linhas de montagem.

Na cidade do Rio de Janeiro, grande parte da planificação sofre os efeitos profundos de não levar em consideração que a comunidade “carioca” não é apenas constituída por indivíduos de classe alta e média, que podem dispor de grande número de próprio meio de deslocamento para seu acesso ao trabalho e lazer. Mas também por crianças, mulheres que trabalham principalmente em casa ou cuja carreira se reparte entre períodos fora de casa, desempregados, pessoas idosas e impossibilitadas, pessoas para quem o acesso a todo o tipo de atividade socioecomica e cultural no espaço urbano depende de transporte público coletivo.

Como se passa com a habitação, as políticas de transporte público também pouco consideram os efeitos que podem ter sobre a qualidade de vida do usuário. Assim, uma boa rede de transporte coletivo permite “mais opções, quer aos usuários, quer aos não usuários de automóvel (que serão as mesmas pessoas em horas diferentes); reduz o congestionamento de trânsito e diminui os danos ecológicos; facilita o escoamento das mercadorias e liberta os utentes e outros viajantes de uma certa pressão psicológica” (Itopkin e Pickup, 1985).

O tempo, tão fundamental quanto o espaço, encerra a essência e toda a realidade da vida; “constitui uma duração que estabelece uma consonância entre o tempo do homem material e concreto, com o tempo natural, tornando-se uma quantidade e, como não pode ser separado da vida, esta se submete às suas regras” (Elul, 1968, pp. 335-336), pois “ao contrato do espaço sobre o qual se pode atuar, o tempo caminha inexoravelmente, fugindo ao controle do homem” (Hermes, 1998, p.11).

Na atual organização da vida urbana industrial, em que o homem exerce suas atividades econômicas em lugares diferentes, trabalhar e morar, “ele se desloca diariamente entre esses dois pontos dentro de um determinado tempo e a duração desse movimento é produto de três fatores inevitáveis: o espaço percorrido, a tecnologia empregada e a liberdade de fazê-lo na presença de outros” (Hermes, 1998, p.11).

Partindo desta observação de Hermes, consideraremos o conceito de espaço-tempo como indicador de demanda de transporte, e a seguir, analisaremos, dois principais fatores que explicam a heterogeneidade das origens e destinos dos deslocamentos urbanos da população: os agrupamentos de trabalho determinados pelo “espaço econômico” e os agrupamentos de população determinados pelo “espaço social residencial”.

Agrupamentos de trabalho

Os agrupamentos de trabalho são definidos como: número de centros comerciais, industriais, escolares e de lazer, considerados aqui como um conjunto de espaço econômico.

Contrário à cidade histórica, o espaço urbano é hoje funcionalmente dividido em grandes distritos por diferentes uso, tais como residenciais, educacionais, comerciais, de lazer e de cultos. 

Na verdade, a constituição de agrupamentos de trabalho, por fins econômicos ou não, exige a reunião de seus integrantes – presidentes, diretores, chefes, auxiliares, trabalhadores, estudantes, professores, fregueses, domésticos de qualquer idade – em um dado local e em uma determinada hora, procedentes de todos os locais, dispersos por toda a área urbana. Essa reunião tem início nas primeiras horas do dia e seus componentes servem-se de todos os meios de transporte colocados à sua disposição: metrô, ônibus, barcas, táxis, bondes, caminhada a pé, e carros particulares no caso da cidade do Rio de Janeiro.

Tais meios, nesta hora, exercem uma ação centralizadora provocando congestionamentos e perdas de tempo. Segundo uma pesquisa da conjuntura econômica, nas grandes cidades brasileiras a perda de tempo chega até 1.400 horas por ano e “no Rio, por exemplo, uma viagem em ônibus do Centro da cidade a Copacabana, que nos anos 80 podia ser concluída em 15 minutos, estende-se atualmente por mais de 45 minutos ou uma hora, dependendo das condições de trânsito nas praias do Flamengo e Botafogo e na avenida Atlântica.” (Teixeira, 1999, pp. 35-38).

Os agrupamentos de trabalho dissolvem-se nas últimas horas do dia, utilizando-se dos mesmos meios de transporte que então exercem funções integrantes pelos diversos locais de suas moradias.

É evidente que cada agrupamento de trabalho não tem seus objetivos voltados para si mesmo, porém, todos eles atuam em relações uns com os outros, mútuo relacionamento esse que, para ser eficaz, deve ser levado a efeito no mesmo tempo.                   

Agrupamentos de população

Nesse caso, os agrupamentos de população são definidos pelo número de residência por bairro, com equipamento de unidade de vizinhança1, tratando-se de uma repartição geográfica da população urbana. 

Dando prioridade às necessidades básicas humanas tais como saúde e abrigo, no que concerne à implementação do modelo racionalista e generalista, outras necessidades humanas foram ignoradas no planejamento urbano da cidade do Rio de Janeiro. “Nas cidades modernas, industrializadas, onde o homem vive sem amigos, anônimo e só na multidão, em permanente estado de stress, torna-se um introvertido para aliviar suas tensões” (Ferrari, 1979, p. 299). Essa introversão, em forma extrema, origina a esquizofrenia. O individualismo acentuado do urbanista, caracterizado pelo “cada um para si e Deus para todos” na desenfreada luta pela vida, é, pois, uma inevitável conseqüência do processo de urbanização. O “sonho suburbano” de morar em casas isoladas, amplas, em locais afastados da cidade é uma fuga à realidade e uma forma de introversão que pode ser o início de uma liberdade.

Desde os meados da década de 30, os planejadores urbanos, pretendendo restituir à cidade os “grupos primários”2, imaginaram fazer dela um somatório de pequenas comunidades criadas à base da idéia de vizinhança. Surge então a cidade polinucleada, que, imitando o crescimento dos tecidos vivos, sadios, deve crescer sempre pela agregação de novas células (novos núcleos urbanos) e não pela inchação ou crescimento ilimitado de uma única célula original.

Dos escalões urbanos, a unidade de vizinhança (U.V.), “neihbourhood unit” por assimilar-se, estruturalmente, ao tradicional bairro e por comportar, até certo ponto, uma vida autônoma, tornou-se o núcleo básico da cidade polinucleada.

A U.V. é predominantemente residencial, sendo definida e delimitada por seu equipamento básico: a escola primária (que comporta crianças de 7 a 14 anos). Outro equipamento importante da U.V. é o comércio local representado modernamente pelo “shopping center”. O arquiteto americano Perry A. Clarence em sua obra “Housing for the machine age” em 1929, delimitava e dimensionava a U.V. em função da escola primária e, consequentemente, da capacidade física de a criança locomover-se com segurança e sem cansar-se, para alcançá-la. Fixava a distância máxima de qualquer ponto da U.V. à escola, em torno de 800m a 1.200m, o que lhe daria uma área máxima oscilando entre 200 e 450 hectares. Para dar segurança à caminhada da criança rumo à escola, recomendava que vias de trânsito de passagem não adentrassem a U.V., devendo apenas tangenciá-la. Segundo ainda Perry A. Clarence, a U.V. deveria ter, além da escola primária, um centro comunal para uso das crianças e adultos, composto de: clube, cinema, biblioteca, casa paroquial, recreação, etc.

O equipamento de uma U.V. é função de seu tamanho, dos hábitos sociais da comunidade e de sua distância ao centro do escalão imediatamente superior ou da cidade. Se está próxima de um centro que tenha cinemas, biblioteca, postos de saúde, etc., não será necessário que possua também esses equipamentos. Naturalmente, excluem-se da U.V. os equipamentos que exigem para seu pleno funcionamento populações maiores que a sua, tais como: teatro, museus, colégios, escola superior, estádio esportivo, grandes lojas, comércio especializado etc.

Não há população ótima para a U.V., pois deve ser tal que permita, no mínimo, a instalação de uma escola primária cujo tamanho excessivo não provoque sua desintegração, pela duplicação de equipamentos comunais.

As dimensões espaciais da mobilidade adquirem uma significação social quando se analisa o movimento que conduz dia-a-dia pessoas da periferia ao centro.

Produção de valores socioeconômicos pelo deslocamento urbano

Ao lado do tempo e das práticas culturais, o trabalho é uma tarefa de primeiro plano no comportamento humano, visto que representa um tempo comprometido, com seus efeitos induzidos pelos transportes. “O trabalho representa também a expressão de compromisso social através dos pequenos chefes, do patrão, da folha de pagamento, do medo de desemprego” (François Lapoix, 1991, p.122).

Bem recentemente, pesquisadores mostraram que todos os cansaços do ser humano eram da mesma natureza e tenham uma dimensão social. Porém, o indivíduo mais cansado durante um processo de produção é aquele que depende de um trabalho mal-remunerado e que é usuário de transporte coletivo de longa distância porque, além de tudo, mora na periferia.

Os transportes têm uma influência importante, muitas vezes ignorada, sobre as questões socioeconômicas. No ponto de vista econômico, o sistema de transporte urbano é o aparelho respiratório e circulatório do órgão econômico urbano porque contribui para a distribuição da mão-de-obra, dos bens e serviços nos centros industriais e comerciais do   espaço econômico.

Assim, o acesso aos transportes coletivos, como é evidente, tem uma grande influência nas distâncias para o trabalho nos centros industriais, comerciais e, por conseguinte, nas possibilidades de trabalho para as pessoas que vivem em zonas periféricas, embora, em si mesma, a mobilidade do trabalho no espaço econômico faz com que um grupo de pessoas desloquem-se livremente do local onde se encontram para o sítio onde trabalham. Portanto, na realidade, as pessoas ponderam com cuidado as perdas decorrentes das deslocações do trabalho para casa, especialmente quando se trata de um novo trabalho sem garantia de segurança. Isso indica claramente que a mobilidade da mão-de-obra é necessária como um fator de produção de valor socioeconômico.

Na cidade do Rio de Janeiro por exemplo, a população das periferias urbanas e dos subúrbios trabalha no Centro da cidade e depende em sua totalidade de transporte coletivo por ônibus. E ao fio do tempo, empregos de fabricação e de serviços foram criados nas periferias, em proximidade às estações das diversas redes de transportes coletivos mas, mesmo assim, isso não suscitou uma diminuição notável da mobilidade de trabalho.

Pressionada pelas tarifas excessivas e pelo prolongado tempo de viagem, a população mais carente ocupa as áreas de risco de propriedade estatal ou indefinidas mais próximas dos centros comerciais. "No Rio de Janeiro, muitas pessoas dormem na rua porque a passagem entre o local de trabalho e o de moradia absorveria grande parte do salário” (Saravia, 1997 p. 72).

Simultaneamente, acontece um fenômeno inverso: nas regiões metropolitanas do Brasil há um crescimento assustador de uso de carros próprios ocasionado pelo aumento da renda familiar do brasileiro de classe média, no início do plano real, em 1994, pelo comportamento de liberdade do povo brasileiro ao dispor de seu próprio meio de deslocamento e pela má qualidade do serviço de transporte coletivo por ônibus. Há também, uma degradação do uso de transporte coletivo por ônibus no Rio de Janeiro, bem como aumento do congestionamento, que favorece um desperdício de tempo e de energia de trabalho.

A mobilidade é considerada por alguns autores como resultante de um estado de desenvolvimento, um consumo final devido aos recursos disponíveis que se medem por meio de indicadores tipo PIB ou um fator de desenvolvimento através da função de câmbio.

Uma análise sociológica leva a pensar que os deslocamentos dos trabalhadores são mais penalizados pelo tempo do que pelo gasto operado sobre o orçamento familiar. O desenvolvimento econômico de um país é medido pela rapidez e densidade de deslocamento das pessoas, dos bens e serviços no seu organismo. Este deslocamento pressupõe que um esforço e certa duração entre o momento de partida e o de chegada requerem um custo, chamado custo de transferência, que deve ser tomado em conta na produtividade.

A palavra produção, no sentido econômico, envolve toda atividade que gere utilidade e, por conseqüência, cria um valor. A função principal do transporte é mover passageiros ou bens do local onde estão para onde preferem estar ou para onde seu valor relativo é alto. Esta análise dos diferentes aspectos socioeconômicos do transporte ou do deslocamento na cidade poderá ser resumida da seguinte forma na figura1.

Figura.1 – Interdependência: cidade - sociedade - deslocamento urbano e meios de transporte

Os impactos dos meios de transporte público urbano sobre a qualidade de vida na cidade

O objetivo técnico e a tarefa básica de um sistema de transporte é deslocar pessoas e cargas de um lugar a outro. No âmbito de transporte público urbano, esta finalidade assume uma importância singular na medida em que atende parcela significativa da população urbana que é cativa deste transporte para realizar os seus deslocamentos entre moradia e trabalho. 

Segundo Antonio L. Lindau, professor da Escola de Engenharia da UFRGS3, o setor de transportes de passageiros tem grande dependência do Estado na medida em que este fixa políticas, certifica, estabelece contratos, normas, procedimentos e tarifas, gerencia e até mesmo opera vários sistemas de transporte público. No setor de transporte público urbano por ônibus, percebe-se uma gama de problemas que leva à deterioração dos níveis de serviço ofertados aos usuários e que influencia negativamente tanto a qualidade de vida do cidadão quanto os níveis de produção econômicos, sociais e culturais. Nos países em desenvolvimento, as múltiplas facetas da má qualidade do transporte público incluem a manutenção imprópria do material rodante, a falta de cumprimento de horários, a pavimentação deficiente e insuficiente das rotas por onde circulam as linhas de ônibus etc.

O enfoque de uma pesquisa de qualidade precisa então ser muito detalhado. Faz-se mister detectar, por exemplo, o que os diferentes grupos de usuários têm como expectativa ao transitarem pelos vários trechos de uma determinada linha operada por uma empresa privada ou estatal. Como afirma Creighton (1970, p. 6): "at any given time, then, we can fairly define transportation problem as the summation of the things which people don’t like about transportation", em outras palavras em qualquer momento oportuno podemos amplamente definir, o problema de transporte como a soma de todas as coisas que as pessoas não gostam do transporte.

Assim a seguir serão analisados de forma genérica, alguns destes problemas inerentes à qualidade de vida na cidade.

Acidentes de trânsito

No mundo inteiro, o acidente de trânsito é considerado como o pior dos problemas de transporte. Em 1993, cerca de 885.000 pessoas morreram de acidente de trânsito. A maioria das mortes ocorrem nos países em desenvolvimento e "o acidente de trânsito é a causa mais importante da morte no grupo da população economicamente ativa do mundo" (Alan Ross and Mukami Mwiraria, 1992, p.4). Em geral, “o índice de acidentes de trânsito e de pedestres continua sendo mais alto nos países em desenvolvimento” (Alan, 1992, p.1). Segundo um relatório do Banco Mundial na Índia, por exemplo, a taxa de morte nas estradas (por 1.000 veículos) é 18 vezes mais alta do que a do Japão, aproximando 60.000 mortes por ano.

A cada ano, na União Européia, 55.000 pessoas morrem, 1,7 milhões ficam feridas e 150.000 tornam-se permanentemente incapacitadas por causa dos acidentes de trânsito. 

Nas últimas décadas, o índice de acidente de trânsito tem crescido muito nas áreas urbanas da África Ocidental. Assim confirma uma pesquisa feita pela revista Jeune Afrique Economie: "La route en Afrique tue davantage que le SIDA, voire le paludisme." (Ali Biyo, 1998, p.24). Ainda a mesma pesquisa revela que no Senegal 2.825 pessoas morreram de acidente de trânsito em 1995. Porém, neste país o número de vítimas multiplicou-se ao longo dos anos. Desde o dia 19 de março de 1958, data do primeiro acidente registrado, o número de 778 mortes passou para mais de 13.000 em 1994. Em 1996, a freqüência chegou a mais de sete acidentes registrados por dia. Em Benin, em 1996, 412 pessoas morreram de acidente de trânsito, contra 321 no ano anterior e o número de feridos passou de 1.406 para 2.251 no mesmo período. Togo é o país que registra maior número de acidentes de trânsito por ano, cerca de 3.000 a 4.000, com maior número de mortes.

No Brasil, apesar dos esforços de responsabilidade administrativa dos governos de Estados e Chefes de Município, o índice de acidentes de trânsito continua sendo alto. Segundo um relatório da ANTP5, em 1994, o Departamento Nacional de Trânsito registrou mais de 22 mil mortes e mais de 330 mil feridos no trânsito do país inteiro. Nas grandes cidades, o maior número de mortes, cerca de 60%, está na condição de pedestres, "atestando assim a violência do trânsito brasileiro"6.

De maneira geral, dois fatores podem explicar a causa dos problemas de acidentes de trânsito: a responsabilidade administrativa dos governos e a conscientização coletiva dos motoristas e pedestres. A responsabilidade administrativa se demonstra pela incapacidade financeira e as carências de todas as ordens dos países em desenvolvimento: a falta de infra-estruturas rodoviárias adequadas ou submetidas a uma degradação acelerada; a velhice da tecnologia empregada especialmente na África; impossibilidade de controle de alto nível; falta de coordenação das ações entre países; falta de rigor no controle das políticas de prevenção e de repressão; falta de dispositivos mais sofisticados de sanção; falta de sensibilização pontual e provavelmente falta de vontade dos governos em fazer da segurança rodoviária um elemento-chave da política de modernização.

Além da contingência devido à responsabilidade administrativa, o comportamento humano ligado ao elemento de conscientização dos motoristas e pedestres é muito relevante. Os motoristas são freqüentemente submetidos a horários exorbitantes de trabalho. Enquanto que o serviço é baseado na solicitação dos clientes, nos países da África, por exemplo, “um motorista passa 18 horas por dia ao volante” (Paye Moussa, 1998, p.26). É preciso lembrar que nestes países os motoristas de veículos de transporte coletivos, não têm a oportunidade de participarem de programas de treinamento e de aprendizagem regulares.

Congestionamento de tráfego

O congestionamento de tráfego é uma das manifestações mais visíveis das falhas do planejamento de transporte urbano, seja nos países economicamente avançados ou nos economicamente atrasados. O congestionamento enfraquece então a finalidade do uso do automóvel: facilitar o contato entre pessoas e o livre acesso aos bens e serviços. As estradas congestionadas ou lotadas de automóveis afetam negativamente a produtividade econômica, além de agravar a poluição do ar e sonora.

Nos países economicamente avançados, o congestionamento das grandes e pequenas cidades é muito semelhante. Um estudo das cidades dos países da OECD mostra que o movimento de tráfego nos centros comerciais diminuiu dramaticamente desde a década de 70 (Peter Midgley, 1994, p.15). Em 1990, nos distritos comerciais de grandes cidades tais como: Manchester, no Reino Unido; Milão, na Itália e Utsunomiya, no Japão, a velocidade do trânsito no período de intenso movimento pela manhã era de 20 quilômetros ou menos por hora. 

No caso dos países da África Ocidental, o congestionamento aumentou dramaticamente a partir da década de 90 devido ao “boom” dos carros usados importados da Europa e à falta de uma infra-estrutura adequada e de um código adequado de trânsito.

No Brasil, assim como em vários países da América Latina, são incontáveis as horas desperdiçadas por dia nos deslocamentos em relação ao que seria possível com um adequado e eficiente sistema de trânsito. No caso externo “da Região Metropolitana de São Paulo, estima-se que sejam desperdiçadas cerca de 2,4 milhões de horas por dia nos deslocamentos” (Rogério Belda, 1997, p. 96). O exemplo mais notável da Ásia é o de Bangkok, onde a velocidade de tráfego nos centros urbanos baixou até dois quilômetros por hora todos os anos. Como resultado, em Bangkok, “o tempo desperdiçado no tráfego por cada carro é estimado em média de 44 dias por ano” (Peter Midgley, 1995, p.16).

O impacto econômico e social do congestionamento é avaliado em função do custo das operações ou atividades que poderiam ser feitas durante o tempo desperdiçado. A dimensão do problema é de um grande desastre. O congestionamento é freqüentemente considerado como resultado de um insuficiente network de estradas. De fato, mesmo um menor número relativo de carros pode causar engarrafamento. E, mesmo assim, uma expansão do network de estradas é raramente uma solução. 

Do ponto de vista econômico, em muitos países em desenvolvimento, a melhoria da qualidade de trânsito vai além das capacidades financeiras. De fato, a construção de novas estradas requer espaço desocupado. Em várias cidades da África, especialmente nas capitais, a construção de novas infra-estruturas rodoviárias exige a destruição dos imóveis existentes e transferências sociais informais.

Contribuição para poluição do meio ambiente e uso de energia

A degradação do meio ambiente é um dos problemas importantes que a humanidade enfrenta como conseqüência de suas atividades socioeconômicas em áreas urbanas. Uma decisão internacional sobre a degradação do meio ambiente (Framework Convention on Climate Change)7 promulgou uma lei para reduzir e estabilizar a emissão do bióxido de carbono - CO2 no meio ambiente. Entretanto, nos países em desenvolvimento esta política não entra intensivamente nos programas de proteção do meio ambiente, especialmente nos países da África.

Os diferentes meios de transporte automotor das grandes regiões urbanas são considerados como a principal origem da emissão de poluentes. A poluição do ar ocorre pela emissão de materiais poluentes, como produto final da transformação de energia consumida pelo parque automobilístico e máquinas industriais. "O monóxido de carbono representa a metade dos poluentes do ar nos Estados Unidos" (Zachary A. Smith, 1994 p.68).

O uso de veículos de transporte requer uma grande quantidade de energia. Uma pesquisa  do Departamento Internacional de Energia mostrou que 20% de toda a energia produzida no mundo é usada para o setor de transporte e que 60% a 70% dela é destinada ao deslocamento de pessoas e o restante para cargas. Nos países da OECD, segundo a  mesma pesquisa, o sistema de transporte usou cerca de 31% de toda a energia produzida em 1991.

O consumo de energia pelo setor de transporte tem crescido nos países desenvolvidos tanto quanto nos países em desenvolvimento na última década da virada do milênio devido ao aumento do uso de carros próprios. Segundo um relatório de World Energy Council, de 1971 a 1992 a quantidade mundial de energia usada, no setor de transporte cresceu cerca de 2,7% por ano, mais rápido do que o setor da industria e outros. 

Este consumo de energia contribui para a poluição do ar do meio ambiente local e global e, ainda, representa um custo econômico especialmente alto para países importadores de energia. Um estudo do Departamento Técnico Africano do Banco Mundial mostrou que, nos centros urbanos, em período de movimento intenso de tráfego, o congestionamento é responsável por 90% a 95% da emissão de monóxido de carbono, 80% a 90% de oxido de nitrogênio e uma grande quantidade de partículas poluentes, ameaçando assim a saúde humana e os recursos naturais. 

Nos países desenvolvidos, a emissão de poluentes pelos carros tem a maior ameaça sobre a qualidade do ar. Nos Estados Unidos por exemplo, em 1993, os meios de transporte foram responsáveis por 77% da emissão de bióxido de carbono, 45% de óxido de nitrogênio, 36% de partículas orgânicas voláteis e  22% de outras partículas. Na União Européia, a Comissão Européia do Meio Ambiente iniciou medidas de controle de poluição nos 20 últimos anos para reduzir o nível de emissão de poluentes de automotores, mas os resultados foram malsucedidos por causa do número crescente  de usuários de carros particulares. No Reino Unido, por exemplo, a quantidade de bióxido de nitrogênio emitida cresceu 35% no período de 1986 a 1991, como resultado do aumento do uso de veículos próprios.

No caso dos países em desenvolvimento, a poluição de ar é em grande parte um problema devido ao aumento de tráfego nas grandes áreas urbanas. Assim, "nos importantes centros urbanos tais como: Cidade do México, Bangkok e Lagos, a poluição de ar é, um  problema crucial" (Asif Faiz and Surhid Gautam, 1994, pp.20-21).

Contribuição para as discriminações socioeconômicas

A expansão geográfica rápida do espaço econômico das grandes cidades, possibilitada pelo crescimento do número de automóveis privados, discrimina muito as populações periféricas e suburbanas de baixa renda. Esta discriminação social apresenta-se sob várias formas como as limitações de acesso, as oportunidades de trabalho para populações pobres das periferias urbanas proporcionalmente ao alto custo das viagens. Este tipo de fenômeno socioeconômico é presente tanto em países desenvolvidos quanto em países em desenvolvimento, apesar de as causas e os sinais apresentam-se de diferentes formas.

Mesmo assim, a discriminação é cada vez maior nas grandes cidades que apresentam vários segmentos de grupos sociais de baixa renda, pelo fato de as oportunidades de emprego, de educação avançada, de centros de atendimento hospitalar, de centros de recreação e shopping centers  serem sempre localizados à grande distância desta classe social que, de fato, enfrenta todos os dias várias formas de isolação e de inacessibilidade. Contudo, a maior parte de suas necessidades quotidianas é espalhada no espaço socioeconômico urbano e exige da população, muito tempo de viagem sem conforto e cansativa.

Nos Estados Unidos, a transferência das oportunidades de trabalho e serviços para centros periféricos urbanos discrimina cada vez mais as populações de baixa renda localizadas nos subúrbios do centro da cidade. Incapaz de comprar carros, esta  classe social depende do serviço de transporte público que raramente serve adequadamente os subúrbios. Tal fenômeno "torna-se um fator importante na limitação do trabalho e das oportunidades de salários" (Martha, N. Alt, 1991, p. 9).

Em Detroit, por exemplo, "cerca de 40% da população do centro da cidade não tem carros e grande parte das novas oportunidades de trabalho da região são muito afastadas dos subúrbios de centro" (Robert, H. Mast, 1994, p. 4).

No Rio de Janeiro e São Paulo, grande parte da população pobre que vive nas periferias urbanas enfrenta a desigualdade na busca de oportunidades de emprego por não ter como pagar suas viagens. Enquanto a população pobre enfrenta o problema da longa distância, a população da classe média, usuária potencial de serviço público de transporte, percorre menos distâncias em conforto com carros próprios. "Na cidade de São Paulo, as populações pobres gastam mais de duas horas de viagem sem conforto entre casa e local de trabalho" (Thomson,  Ian, 1994, p. 41). 

Assim, o serviço de transporte público urbano, além de diminuir a produtividade dos usuários pelo desconforto durante o tempo de viagem, contribui também para a discriminação socioeconômica das comunidades pobres, pela isolação e inacessibilidade das oportunidades de bem-estar social coletivo: educação, saúde e lazer. 

Outra dimensão mais relevante do problema é a das tarifas, que fazem com que as classes sociais das periferias urbanas usuárias de serviço de transporte público, gastem grande parte do salário para pagar a passagem de ônibus. A injustiça é ainda maior na medida em que as populações de classe média gastam menos em passagens e recebem melhor salário. "No Rio de Janeiro, muitas pessoas dormem na rua porque a passagem entre o local de trabalho e o de moradia absorveria grande parte do salário” (Saravia, 1997, p.72). 

No orçamento familiar das classes sociais de baixa renda, "o custo de sustentação das viagens de trabalho sempre foi a grande prioridade, o que significa que as viagens para a escola ou para centros de saúde podem ser sacrificadas" (Thomson, 1993 p.140). "Em Dar-Es-Salaam, na Tanzânia, muitos cidadãos não podem sustentar o custo da passagem de ônibus nem da bicicleta, porque é quase igual à quarta parte do salário mínimo" (Rwebangira, 1994, p.4). 

De fato está evidente a necessidade de adaptar os serviços de transporte público às exigências socioeconômicas urbanas. No ponto de vista estratégico, é necessária a participação nas políticas de planejamento do serviço de todos os agentes de decisão ou stakeholders do setor de transporte: sindicato dos empresários, sindicato das classes sociais usuárias, sindicato dos trabalhadores de transporte e departamentos ministeriais-chaves. Tal estratégia permitiria examinar as necessidades e integrar as ações para melhoria da qualidade de vida do cidadão e do serviço de transporte coletivo, conforme as exigências do mercado pelo meio de um processo de diálogo e avaliação permanentes em vez de métodos clássicos tradicionais de previsão do governo.

Conclusão

Os transportes públicos urbanos têm uma influência importante, muitas vezes ignorada, sobre as questões socioeconômicas. Muitas das recentes alterações tiveram amplos efeitos sobre a distribuição espacial das necessidades sociais. Enquanto que as pessoas que possuem um emprego bem remunerado têm vindo a deslocar-se de mais longe e vivido mais afastadas do seu local de trabalho, outras perdem cada vez mais tempo nas suas comunidades locais, ou por estarem desempregadas ou reformadas antecipadamente, ou terem uma idade já bastante adiantada, ou ainda por procurarem encontrar novas formas de trabalho, no centro ou nas próprias comunidades locais. O acesso aos transportes coletivos, como é evidente, tem uma grande influência nas distâncias para o trabalho nos centros industriais, comerciais e, por conseguinte, nas possibilidades de trabalho para as pessoas que vivem em zonas periféricas, embora, em si mesma, a mobilidade do trabalho no espaço econômico cria uma polarização social determinada em grande parte, pelas forças econômicas internacionais, embora acredite que, em certa medida, possa ser melhorada pela vontade e decisões políticas.

Assim, considerando a idéia de que, o desenvolvimento econômico e social de um país é medido pela rapidez e densidade de deslocamento das pessoas, dos bens e serviços, a análise socioeconômica leva a pensar que os deslocamentos dos trabalhadores são mais penalizados pelo tempo do que pelo gasto operado sobre o orçamento familiar e também que, o transporte ou o deslocamento urbano aparece tanto como conseqüência deplorável do crescimento da cidade e de distribuição espacial e temporal das atividades, funções e serviços que a constituem. 
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